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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

	SUSCITANTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 21A VARA - DF

	INTERESSADO
	:
	SIP BRASIL LTDA

	ADVOGADO
	:
	SP00104529 - MAURO BERENHOLC

	INTERESSADO
	:
	CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS - CARF


PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). ADMISSIBILIDADE. BÔNUS DE EFICIÊNCIA E PRODUTIVIDADE NA ATIVIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. PRESUNÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE AUDITORES FISCAIS NO CARF.

1. Há repetição de processos com decisões divergentes na Seção Judiciária do DF acerca da impossibilidade de auditores fiscais/conselheiros participar de julgamento de recursos administrativos no CARF em virtude do recebimento do “bônus de eficiência e produtividade na atividade tributária e aduaneira” instituído  pela Medida Provisória 765/2016.
2. Estão em curso em quase todas as varas federais cíveis da SJ/DF (1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 13ª, 15ª, 16ª, 20ª  e 22ª),  vários mandados de  segurança com decisões divergentes acerca da mencionada questão de direito com valor total de R$ 8.540.427.288,68. Está, portanto, atendido o primeiro requisito de admissibilidade do incidente nos termos do art. 976/I do CPC/2015.

3. Também existe o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (NCPC, art. 976/II). “Além do volume de processos envolvendo a mesma questão de direito, o fato é que esta celeuma possui o condão de gerar incalculáveis prejuízos ao erário, na medida em que a tese a tese vindicada pelos contribuintes possui simplesmente o efeito de PARALISAR TODO O CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO perante o CARF, o que acaba para paralisar a constituição definitiva de créditos tributários orçados na casa dos bilhões de reias”.
4. Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) admitido.

ACÓRDÃO

A 4ª Seção, por unanimidade, admitiu o IRDR, nos termos do voto do relator.

Brasília, 31/05/2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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